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a terminologia FAO), originárias do território de Portugal 
continental, destinados a transmissões intracomunitárias 
ou à exportação para países terceiros.

Artigo 2.º
Medidas aplicáveis às plantas de viveiro

A exportação de plantas de coníferas hospedeiras do 
NMP destinadas à plantação só é permitida desde que 
após inspecção fitossanitária, tenham sido identificadas 
como isentas de sinais ou sintomas de NMP e tenham 
sido produzidas em viveiro onde não se tenham verificado 
sintomas de NMP, nem na sua vizinhança imediata, desde 
o início do último ciclo vegetativo completo.

Artigo 3.º
Medidas aplicáveis à madeira em bruto de coníferas hospedeiras

A madeira em bruto de coníferas hospedeiras de NMP 
será sujeita a tratamento adequado pelo calor até atingir 
56ºC durante, pelo menos, trinta minutos.

Artigo 4.º
Certificação

O cumprimento das exigências previstas nos artigos 2.º 
e 3.º é atestado pela emissão de passaporte fitossanitário ou 
pela emissão de certificado fitossanitário nas transmissões 
intracomunitárias e nas exportações para países terceiros, 
respectivamente.

Artigo 5.º
Registo oficial

Todos os agentes económicos, abrangidos pela pre-
sente portaria, têm obrigatoriamente de estar registados na 
Direcção -Geral de Agricultura e Desenvolvimento Rural, 
de acordo com o procedimento previsto nos artigos 9.º e 
11.º do Decreto -Lei n.º 154/2005, de 6 de Setembro, na 
redacção dada pelo Decreto -Lei n.º 193/2006, de 26 de 
Setembro.

Artigo 6.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Ru-
ral e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário 
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 
24 de Abril de 2008. 

 Portaria n.º 359/2008
de 12 de Maio

Por requerimento dirigido ao Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, um grupo de proprie-
tários e produtores florestais, para o efeito constituído em 
núcleo fundador, veio apresentar um pedido de criação de 
uma zona de intervenção florestal (ZIF) abrangendo vários 
prédios rústicos da freguesia de Sarzedas, do município 
de Castelo Branco.

Foram cumpridas todas as formalidades legais previstas 
nos artigos 6.º a 9.º do Decreto -Lei n.º 127/2005, de 5 de 
Agosto, que estabelece o regime de criação das ZIF, bem 
como os princípios reguladores da sua constituição, fun-

cionamento e extinção, e observado o disposto na Portaria 
n.º 222/2006, de 8 de Março, que estabelece os requisitos 
das entidades gestoras das ZIF.

A Direcção -Geral dos Recursos Florestais emitiu parecer 
favorável à criação da ZIF.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 11.º do Decreto-

-Lei n.º 127/2005, de 5 de Agosto:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 

Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:
1.º É criada a zona de intervenção florestal de Sarzedas-

-Magarefa (ZIF n.º 19, processo n.º 60/06 -DGRF), com a 
área de 1287,46 ha, cujos limites constam da planta anexa 
à presente portaria e que dela faz parte integrante, englo-
bando vários prédios rústicos da freguesia de Sarzedas, 
município de Castelo Branco.

2.º A gestão da zona de intervenção florestal de Sarzedas-
-Magarefa é assegurada pela AFLOBEI — Associação de 
Produtores Florestais da Beira Interior, com o número de 
pessoa colectiva 504513184 e com sede na Avenida do Ge-
neral Humberto Delgado, 57, 1.º, 6000 -081 Castelo Branco.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário de 
Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 30 
de Abril de 2008. 

  

 Portaria n.º 360/2008
de 12 de Maio

Por requerimento dirigido ao Ministro da Agricultura, 
do Desenvolvimento Rural e das Pescas, um grupo de 
proprietários e produtores florestais, para o efeito consti-
tuído em núcleo fundador, veio apresentar um pedido de 
criação de uma zona de intervenção florestal (ZIF) abran-
gendo vários prédios rústicos de freguesias do município 
de Castelo Branco.

Foram cumpridas todas as formalidades legais previstas 
nos artigos 6.º a 9.º do Decreto -Lei n.º 127/2005, de 5 de 
Agosto, que estabelece o regime de criação das ZIF, bem 
como os princípios reguladores da sua constituição, fun-
cionamento e extinção, e observado o disposto na Portaria 




